


DECLARAÇÃO DE CONFLITO DE 
INTERESSES

De acordo com a resolução 1595 de 2000 do CFM e de 
acordo com a RDC 96 de 2006 da ANVISA, declaramos que 

nenhum profissional da Aliança Verde tem qualquer tipo de 
conflito de interesse.



Apresentação



Por uma política pública nacional de Cannabis para fins medicinais

2700 A.C.

Primeiro Registro 

encontrado na 

Farmacopeia Chinesa, 

recomenda o uso 

medicinal da Cannabis.



Por uma política pública nacional de Cannabis para fins medicinais

1500 A.C.

O Papyrus Ebers, livro de

medicina do Antigo Egito,

indica o uso medicinal da

cannabis.



Proibição

Tradicionalidade e Ancestralidade da Cannabis

Foi Criminalizada e Proibida. Essa Dissertação não encontrou nenhum 
documento com referência científica para a proibição da cannabis.

E demonstrou fortemente que a criminalização foi por causa de conflitos de 
interesses, em especial com o preconceito contra o negro e suas religiões e 
culturas afro.

Tiraram de cena os médicos populares (Pajés, Raizeiros) e colocaram a 
mercê de uma indústria.



MITOS – AUMENTO CONSUMO
Um estudo publicado pelo The Lancet Psychiatry, monitorou a conduta de 1.098.270 adolescentes entre 13 e 18 anos 
em aproximadamente 400 escolas por ano durante o período de 1991 a 2014 (24 anos) concluindo que a 
regulamentação nos estados que permitiam o uso medicinal, não influenciou e não aumentou o uso da cannabis por 
adolescentes. (Hill, 2015)



MITOS – PORTA DE ENTRADA
a. Estudos demonstram que o mercado illegal e o contato com traficantes expõe os usuários à Drogas mais pesadas.
Reforçam esses estudos profissionais renomados representantes do Instituto da saúde de SP, CEBRID, REDUC, CRP-SP,
PBPD.

b. Estudo feito pelo Psiquiatra Dr. Dartiu Xavier da USP, mostra claramente que a cannabis funciona como porta de
saída para Drogas mais pesadas (Crack). DOI: 10.1080/02791072.1999.10471776

c. Estudo da Beckley Foundation – OXFORD, conclui que a maconha é menos prejudicial que o álcool e o tabaco, e a
maioria dos problemas surgidos com o consumo da maconha referem-se à proibição da droga do que aos possíveis
malefícios causados. Estudos epidemiológicos diversos chegam na mesma conclusão.

d. Estudo publicado na Canadian Medicinal Association Journal (CMAJ) conclui que a proibição da Cannabis falhou e
que continuar com a proibição pode causar perigos sociais e de saúde pública. doi: 10.1503/cmaj.150657







INDUSTRIAL



OBSERVAÇÃO:
INSTRUÇÃO NORMATIVA NÚMERO 4 DE 18 DE JUNHO DE 2014 – Determina a Publicação do Guia de Orientação para 
Registro de Medicamento Fitoterápico e registro e notificação de Produto Tradicional Fitoterápico



Efeito Sinérgico



Efeito Sinérgico



Efeito Sinérgico



Efeito Sinérgico

Há evidências de que extratos crus de Cannabis
possuem efeito superior ao esperado pelo seu 
conteúdo de THC, sugerindo sinergia entre as moléculas 
presentes no extrato bruto (Carlini et al., 1974, 
Fairbairn and Pickens, 1981). 

Da mesma maneira, a Cannabis integral possui mais 
qualidades terapêuticas e é mais bem tolerada do que o 
THC sintético, supostamente por conta deste sinergismo 
entre os seus diversos constituintes (Russo, 2011)



ACP MPF 

ii) permitir a importação, exclusivamente para fins medicinais, de medicamentos e produtos que possuam como princípios ativos
os componentes THC (TETRAHIDROCANNABINOL) e CDB (CANNABIDIOL), mediante apresentação de prescrição médica e
assinatura de termo de esclarecimento e responsabilidade pelo paciente ou seu representante legal;

vi) iniciem, de ofício, estudos técnicos para avaliação de segurança, eficácia e qualidade do uso medicinal da cannabis “in natura”
(mediante inalação, infusão, etc), para as doenças indicadas na demanda, com vistas a enquadrá-la no Formulário Nacional de
Fitoterápicos (planta medicinal), segundo a Política Nacional de Medicamentos Fitoterápicos aprovada pelo Decreto nº 5813/2006;



MPF
Procurador da República José Godoy Bezerra de Souza, nos autos n. 0800333-82.2017.4.05.8200, manifestou-se de modo
favorável à autorização judicial do cultivo da Cannabis, do manufaturamento da matéria-prima colhida e do
beneficiamento do respectivo óleo vegetal pela associação ABRACE.

Diante do exposto, opina o Ministério Público Federal pela concessão da tutela provisória, superando a omissão dos
promovidos, no sentido de autorizar judicialmente o cultivo da Cannabis, o manufaturamento da matéria-prima colhida
e o beneficiamento do respectivo óleo vegetal.

http://www.mpf.mp.br/pb/sala-de-imprensa/noticias-pb/cannabis-para-mpf-atuacao-da-sociedade-civil-e-exemplo-de-controle-social

http://www.mpf.mp.br/pb/sala-de-imprensa/noticias-pb/cannabis-para-mpf-atuacao-da-sociedade-civil-e-exemplo-de-controle-social




PEDIDOS

1. Reincluir Cannabis na Farmacopeia, reconhecendo o uso Tradicional e 
Milenar da Cannabis;

2. Regulamentação precisa ocorrer sob um aspecto de reinclusão social;

3. O Cultivo Doméstico e Associativo precisam ser garantidos, com as devidas 
fiscalizações. O paciente precisa ter o direito de escolha (Bioética)

4. O cultivo em escala precisa ser sustentável (agroecologia) e orgânico.



JUSTIÇA

1. A conduta praticada com o fim de preservar e garantir a saúde não deve ser 
considerada crime.

2. A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (1793) que: “Art. 35. Quando o 
governo viola os direitos do povo, a insurreição é, para o povo e para cada parcela do 
povo, o mais sagrado dos direitos e o mais indispensável dos deveres”. 

3. A falta de regulamentação, pesquisas científicas e burocracia não podem ser 
impeditivos para tratamento da saúde e direitos fundamentais do paciente, haja 
vista que no Brasil já existe associação com autorização judicial para cultivo. 

4. Agimos por Estado de Necessidade. 










